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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : EDSON DA CONCEICAO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ÓBICE PROCESSUAL.
WRIT SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  INEXISTÊNCIA  DE
ILEGALIDADE  FLAGRANTE.  BUSCA  PESSOAL.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  REGIME  INICIAL  FECHADO.  CABIMENTO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de  habeas  corpus  impetrado  em face  de  acórdão  transitado  em julgado.  A
impetração discutia nulidade de busca pessoal, desclassificação para o art. 28
da Lei nº 11.343/2006 e fixação do regime inicial semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  é  cabível  habeas  corpus
substitutivo  de  revisão  criminal;  (ii)  saber  se  é  possível  apreciar,
originariamente,  nulidade  de  busca  pessoal  não  examinada  na  instância  de
origem;  (iii)  saber  se  é  juridicamente  adequado  manter  o  regime  inicial
fechado, considerada a pena aplicada e a reincidência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus impetrado contra acórdão transitado em julgado configura
substituição  indevida  de  revisão  criminal,  circunstância  que  impede  o
conhecimento do writ nesta Corte.
4.  A  inexistência  de  flagrante  ilegalidade  afasta  a  concessão  da  ordem de
ofício.
5.  A nulidade  da  busca  pessoal  não  foi  objeto  de  exame pelo  Tribunal  de
origem, o que impede sua apreciação originária,  sob pena de supressão de
instância.
6. A manutenção do regime inicial fechado é juridicamente adequada diante da
pena de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e da reincidência, nos
termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não provido.

Documento eletrônico VDA60320476 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 25/09/2026 15:53:49
Publicação no DJEN/CNJ de 29/09/2026. Código de Controle do Documento: 5f65f9e8-7549-4eae-9ca1-7257d0847b59



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de  Justiça,  em Sessão Virtual  de
17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 24 de setembro de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ÓBICE PROCESSUAL.
WRIT SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  INEXISTÊNCIA  DE
ILEGALIDADE  FLAGRANTE.  BUSCA  PESSOAL.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  REGIME  INICIAL  FECHADO.  CABIMENTO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de  habeas  corpus  impetrado  em face  de  acórdão  transitado  em julgado.  A
impetração discutia nulidade de busca pessoal, desclassificação para o art. 28
da Lei nº 11.343/2006 e fixação do regime inicial semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  é  cabível  habeas  corpus
substitutivo  de  revisão  criminal;  (ii)  saber  se  é  possível  apreciar,
originariamente,  nulidade  de  busca  pessoal  não  examinada  na  instância  de
origem;  (iii)  saber  se  é  juridicamente  adequado  manter  o  regime  inicial
fechado, considerada a pena aplicada e a reincidência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus impetrado contra acórdão transitado em julgado configura
substituição  indevida  de  revisão  criminal,  circunstância  que  impede  o
conhecimento do writ nesta Corte.
4.  A  inexistência  de  flagrante  ilegalidade  afasta  a  concessão  da  ordem de
ofício.
5.  A nulidade  da  busca  pessoal  não  foi  objeto  de  exame pelo  Tribunal  de
origem, o que impede sua apreciação originária,  sob pena de supressão de
instância.
6. A manutenção do regime inicial fechado é juridicamente adequada diante da
pena de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e da reincidência, nos
termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDSON DA CONCEICAO contra

a decisão monocrática de fls. 46-50, na qual não conheci do habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi definitivamente condenado à pena de 5

(cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais o pagamento

de 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 33,

caput,  da Lei n.  11.343/2006, em razão da apreensão de 22 (vinte e duas) porções de

crack, pesando aproximadamente 8,15g, 5 (cinco) porções de cocaína, pesando cerca de

5,69g, e 4 (quatro) porções de maconha, pesando aproximadamente 7,13g.

Neste habeas corpus,  a  Defesa alegou nulidade das provas,  por ilicitude da

busca pessoal, afirmando violação ao art. 244 do Código de Processo Penal, pois a revista

teria  sido  realizada  com  base  em  critérios  genéricos  e  subjetivos,  sem  a  necessária

fundada suspeita.

Sustentou a atipicidade da conduta de tráfico e requereu a desclassificação para

posse de drogas para consumo pessoal, nos termos do art. 28 da Lei n. 11.343/2006, por

entender que a condenação se apoiou em presunções quanto à destinação mercantil, sem

demonstração concreta do elemento subjetivo. 

Ressaltou,  por  fim,  flagrante  ilegalidade  na  fixação  do  regime  prisional

fechado,  afirmando contradição  entre  a  pena-base  no  mínimo legal  e  a  imposição  do

regime mais gravoso exclusivamente em razão da reincidência.

Requereu, liminarmente,  a fixação do regime inicial  semiaberto.  No mérito,

pugnou pela concessão da ordem para reconhecer a nulidade das provas por busca pessoal

ilegal; subsidiariamente, pleiteou a desclassificação da conduta para o tipo do art. 28 da

Lei n. 11.343/2006; ou, em última análise, a fixação do regime inicial semiaberto.

Na decisão de fls. 46-50, não conheci do habeas corpus.

Neste agravo regimental, a parte agravante aponta a nulidade da decisão por

ausência de fundamentação concreta ao afastar a possibilidade de concessão da ordem de

ofício.

Reitera  a  alegação  de  ilicitude  da  busca  pessoal  por  ausência  de  fundada

suspeita e assinala que o exame do tema pode ser realizado em qualquer tempo e grau de

jurisdição, sem óbice de supressão de instância. 

Destaca, por fim, ilegalidade na fixação do regime inicial fechado quando a

pena-base foi estabelecida no mínimo legal.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada. Subsidiariamente, a submissão

do agravo ao Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

No caso, o agravante foi definitivamente condenado à pena de 5 (cinco) anos e

10  (dez)  meses  de  reclusão,  em  regime  inicial  fechado,  mais  o  pagamento  de  583

(quinhentos e oitenta e três) dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da

Lei n. 11.343/2006, em razão da apreensão de 22 (vinte e duas) porções de crack, pesando

aproximadamente  8,15g,  5  (cinco)  porções  de  cocaína,  pesando  cerca  de  5,69g,  e  4

(quatro)  porções  de  maconha,  pesando  aproximadamente  7,13g.  No  habeas  corpus

impetrado perante esta Corte Superior, a Defesa pugnou pela concessão da ordem para

reconhecer a nulidade das provas por busca pessoal ilegal; subsidiariamente, pleiteou a

desclassificação da conduta para o tipo do art. 28 da Lei n.  11.343/2006; ou, em última

análise, a fixação do regime inicial semiaberto. Na decisão ora recorrida, o habeas corpus

não foi conhecido, o que ensejou a interposição deste agravo regimental.

A irresignação, contudo, não prospera.

Cumpre salientar que o presente habeas corpus foi impetrado contra acórdão

do Tribunal de origem já transitado em julgado. Nesse cenário, não se deve conhecer do

presente writ, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese em que não se

inaugurou a competência desta Corte.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS. HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  ATO  APONTADO  COMO
COATOR  TRANSITADO  EM  JULGADO.  INCOMPETÊNCIA  DO  STJ.
AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  DOIS  FURTOS  EM
CONTINUIDADE  DELITIVA.  REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA.  MAUS
ANTECEDENTES.  INSIGNIFICÂNCIA  NÃO  CONFIGURADA.  AGRAVO
NÃO PROVIDO.
1. A competência do STJ para processar e julgar revisão criminal limita-se às
hipóteses de seus próprios julgados. A defesa busca, diretamente perante esta
Corte Superior, a desconstituição do trânsito em julgado da apelação. Assim,
não há como conhecer da impetração, por não ser o STJ o órgão competente
para examinar o pleito.
2. Ademais, não há flagrante ilegalidade na espécie, uma vez que o acórdão
combatido atuou em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior
ao rejeitar a aplicação do princípio da insignificância.
3. A análise das circunstâncias que permeiam a prática ilícita - dois crimes
com mesmo modus operandi, na mesma data -, somada à dupla reincidência
específica  e  aos  maus  antecedentes  do  réu,  impede,  nos  termos  da
jurisprudência  desta  Corte  Superior,  o  reconhecimento  da  atipicidade  da
conduta. Precedentes 4. Agravo não provido.
(AgRg no HC n. 1.014.903/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 1/10/2025, DJEN de 6/10/2025.)
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Além  disso,  na  decisão  ora  impugnada  foi  demonstrada,  de  maneira

fundamentada, a inexistência de manifesta ilegalidade a reclamar a concessão da ordem

de ofício.

Quanto  à  tese  de  nulidade  da  busca  pessoal,  reitero  que  a  matéria  não  foi

examinada pelo Tribunal de origem no acórdão impugnado, o que impede a manifestação

originária desta Corte, sob pena de supressão de instância.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE
RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. FALSIDADE IDEOLÓGICA, POR 13
VEZES. NULIDADE. QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO E TELEMÁTICO.
INEXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIA PRÉVIA.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  DIVERSAS  DILIGÊNCIAS
PREPARATÓRIAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...) 2. O Tribunal de origem não analisou o tema no viés ora delineado pela
defesa,  ficando  esta  Corte  impedida  de  apreciar  a  matéria,  sob  pena  de
indevida supressão de instância. (...)
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC n.  864.854/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 2/9/2025, DJEN de 9/9/2025.)

Por fim, considerando a pena imposta (5 anos e 10 meses de reclusão) e a

reincidência  do  agravante,  reafirmo  que  está  justificada  a  fixação  do  regime  inicial

fechado, nos termos do art. 33, §§ 2.º e 3.º, do Código Penal. Ilustrativamente:
DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO  DA  PENA.  FIXAÇÃO  DE  REGIME  INICIAL.
REINCIDÊNCIA. SÚMULAS N. 269 E 440, STJ. ALEGADO BIS IN IDEM.
HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  AGRAVO
DESPROVIDO. [...]
2. É legítima a fixação de regime inicial fechado para condenado reincidente
com pena superior a 04 anos, com fundamento no  art. 33, § 2º, do Código
Penal, sem violação às Súmulas n. 269 e 440, STJ. [...]
(AgRg no HC n. 1.072.937/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 20/5/2026, DJEN de 25/5/2026.)

Desse modo, ausentes,  nas razões recursais,  argumentos jurídicos idôneos a

desconstituir  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  impõe-se  sua  integral  manutenção,

pelos próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.116.039 / SP
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDSON DA CONCEICAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : EDSON DA CONCEICAO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

Os  Srs.  Ministros  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT),  Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti  Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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